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Dez Estados ignoram'reforma do ensino médio 
Em São Paulo e no 
Paraná, mudanças 
atingem parte da 

rede pública 
DEMÉTRIO WEBER  

e RAQUEL SÁ 
Especial para o Estado 

B RASÉLIA — Levantamen-
to realizado pelo Ministé-
rio da Educação (MEC) 

revela que a reforma do ensino 
médio (antigo 2.° grau), cujas di-
retrizes nacionais foram aprova-
das em junho do ano passado, 
avança em ritmo lento no País. 
Em dez Estados e no Distrito Fe-
deral, as diretrizes não foram se-
quer regulamen- 
tadas. A exceção 
fica com São Pau- 
lo e Paraná, onde 	FAL 
a reforma já atin- 
ge parte da rede 	REC U R 
pública. Ontem o 
MEC divulgou os 	MA 
Parâmetros Cur- 
riculares Nacio- 	OBSTA 
nais do Ensino 	 
Médio, guia para 
orientar as escolas na aplicação 
do novo modelo de ensino. 

A falta de recursos é o maior 
obstáculo para que a reforma vi-
re realidade. Afinal, a mudança 
pretendida — dar um basta em 
conteúdos desvinculados da rea-
lidade do aluno — requer profes-
sores qualificados e infra-estrutu-
ra que inclua laboratórios, biblio-
tecas e computadores nas esco-
las. O MEC negocia um emprés-
timo de US$ 500 milhões com o 
Banco Interamericano de Desen-
volvimento (BID) para os próxi-
mos cinco anos, com contraparti-
da de igual valor dos Estados. 

Mas os secretários da Educa-
ção alegam que apenas uma inje-
ção de dinheiro não é suficiente 
para garantir a reforma e defen-
dem a criação de fontes perma-
nentes de recursos. "O ensino 
médio não tem uma política de 
financiamento", lamentou o pre-
sidente do Conselho Nacional 
de Secretários da Educação 
(Consed), Éfrem Maranhão. 

Para o ministro da Educação, 

Paulo Renato Souza, o emprésti-
mo não vai resolver o problema: 
"Mas é uma semente", declarou 
Paulo Renato ontem, durante a 
abertura do seminário O Novo 
Ensino Médio, com a presença 
do presidente Fernando Henri 
que Cardoso. 

Dos 7,7 milhões de alunos, 
79% estão matriculados nas re- 
des dos Estados, que devem apli- 
car em educação 25% de sua ar- 
recadação. O problema é que 
15% de seu orçamento já está 
comprometido com o ensino fun- 
damental, especificamente com 
o Fundo de Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valo- 
rização do Magistério (Funde!). 
Os 10% restantes acabam sendo 

divididos entre as 
universidades es- 
taduais e o ensino 
profissional e mé- 
dio, entre outros. 

buco, Piauí, Rio de Janeiro, Ro-
raima, Santa Catarina e o Distri-
to Federal ainda não regulamen-
taram as diretrizes nacionais do 
ensino médio. Isso significa que 
seus Conselhos Estaduais de 
Educação ainda não aprovaram 
normas adequando as diretrizes 
aos sistemas de ensino regionais. 

O estudo indicou ainda que 
13 Estados não deram início à 
aplicação da reforma em sala de 
aula, o que já poderia ter sido fei-
to mesmo sem a regulamenta-
ção pelos Conselhos Estaduais, 
uma vez que as diretrizes curri-
culares foram aprovadas pelo 
Conselho Nacional de Educa-
ção (CNE) e têm valor em todo o 
País. 

Sem isso, esses Estados não 
poderão receber sua parcela do 
empréstimo do BID. São eles: 
Rio Grande do Sul, Rio de Janei-
ro, Acre, Alagoas, Amapá, 
Goiás, Maranhão, Mato Grosso 
do Sul, Paraíba, Rondônia, Ro-
raima, Rio Grande do Norte e 
Piauí. Em São Paulo e Paraná a 

Paulo Renato entrega os Pardmetros Curriculares Nacionais ao presidente: reforma ambiciosa 

reforma está avançada, enquan-  tins, Maranhão, Bahia e Goiás. 
to nos demais Estados foi ape- 
nas iniciada. 	 TV Escola — Criados por espe- 

Apesar de a reforma não ter cialistas do MEC, os PCNs são 
andado em quase metade das divididos em quatro volumes e 
unidades da federação, Paulo orientam o currículo escolar, o 
Renato disse que o ritmo supera planejamento das aulas e de-
sua expectativa. "A reforma é ex- mais atividades do professor. 
tremamente am- 	 Em quatro volu- 
biciosa", resumiu 	 mes, são apresen- 
o ministro. 	 SÓ 	tadas formas de 

Uma das prin- 	 ensinar que têm 
cipais dificulda- 	 como objetivo de- 
des será garantir 	EMPRÉSTIMO 	senvolver no alu- 
a formação e o 	 no habilidades e 
ape► eiçoamento 	NÃO RESOLVE 	competências re- 
dos cerca de 300 	 lacionadas a suas 
mil professores 	O PROBLEMA 	necessidades coli- 
gue  atuam no en- 	 dianas. 
sino médio. Se- Os PCNs não 
gundo o levantamento, apenas acabam com as disciplinas tradi-
São Paulo, Rio, Paraná, Rio cionais, como química e física, 
Grande do Sul e Distrito Fede- mas propõem formas de estudo 
ral têm mais de 95% de seus pro- interdisciplinares que poderão le-
fessores com curso superior. Na var as escolas até a acabar com a 
faixa abaixo de 80% estão Piauí, divisão por matérias. Os alunos 
Alagoas e Espírito Santo e, entre deverão estudar conteúdos rela-
57% e 69%, Roraima, Tocan- cionados a três áreas: linguagens 
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Atraso — O levan-
tamento do MEC 
mostrou que Ala-
goas, Amapá, 
Ceará, Goiás, Ma-
ranhão, Pernam- 

e códigos; ciências da natureza e 
matemática; e ciências huma-
nas. Mas as escolas ganham li-
berdade para desenvolver proje-
tos alternativos em 25% do currí-
culo. 

Além dos PCNs, o MEC con-
ta com o Exame Nacional do En-
sino Médio (Enem) para orien-
tar os currículos. A partir do dia 
4, a TV Escola começa a transmi-
tir duas horas diárias (uma hora 
repetida) de programação para 
o ensino médio. Ontem, o MEC 
firmou convênio com os Estados 
para equipar 900 escolas com 
TV e antena parabólica. 

Indígenas — O CNE aprovou an-
teontem as Diretrizes Nacionais 
para a Educação Indígena, con-
junto de normas para regular o 
ensino aos índios no País. As di-
retrizes estabecem que as aulas e 
o material didático deverão ser 
apresentados sempre em portu-
guês e na língua própria da co-
munidade indígena em questão. 

José Paulo Lacerda/AE 


